	
	CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE APOIO DOMICILIÁRIO (SAD)
	



Primeiro Outorgante: Lar XPTO, Instituição Particular de Solidariedade Social, com sede em _________________________, freguesia de ______________________, concelho de _____________________, NIPC __________________, devida e legalmente representada por ……………, portador do BI/CC n.º …………., na qualidade de Presidente da Direcção, adiante também designada por Instituição.

Segundo Outorgante: …………….., (estado civil), residente em ………………….., freguesia de ……………, concelho de ……………, portador do B.I./C.C. n.º ………………, emitido em/válido até ……………….., NIF…………….., adiante também designado por Utente.

Entre os outorgantes é, livremente e de boa-fé, ajustado e reciprocamente aceite o presente Contrato de Prestação de Serviço que se regerá pelas cláusulas seguintes:

I.

1. Com vista a assegurar a prestação de cuidados individualizados e personalizados no domicílio a idosos que, por motivo de doença, deficiência ou outros impedimentos, não possam assegurar, temporária ou permanentemente, a satisfação das suas necessidades básicas e/ou as actividades da vida diária, a Instituição obriga-se a prestar ao Utente o seguinte Serviço de Apoio Domiciliário, durante todo o período de duração deste contrato, e de acordo com o regulamento interno (assinalar consoante aplicável):

a) Alimentação    (    Quantos dias: _________

b) Higiene pessoal   (     Quantos dias: _________

c) Pequena Higiene da casa  (  Quantos dias: _________

d) Tratamento de roupa pessoal e de cama  (  Quantos dias: _________

e) Outros (excepto serviços médicos)  (  Quantos dias: _________ Quais: ____________________________________________________________ 

2. Os serviços previstos no número anterior serão prestados durante os seguintes dias (assinalar consoante aplicável):

a) Segunda a sexta-feira  (
b) Sábado  (
c) Domingo  (
d) Feriados  (
II.

1. O Utente obriga-se a pagar atempadamente as mensalidades e comparticipações devidas pelos serviços prestados pela Instituição.

2. O não cumprimento do estipulado no número anterior, implica a cessação do serviço prestado por parte da Instituição.

III.

1. Como contrapartida pela prestação dos serviços previstos na cláusula anterior, o Utente pagará à Instituição a mensalidade global inicial de € _______ (_____________________________________________________________), até ao dia 08 (oito) do mês seguinte àquele a que respeitar, devendo esta emitir e entregar-lhe o recibo correspondente aquando do pagamento.

2. A mensalidade referida no número anterior poderá ser actualizada anualmente pela Instituição, devendo para tanto avisar o Utente previamente, por escrito, com a antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data a partir da qual vigorará a actualização.

IV.

1. O utente obriga-se:

a) a colaborar com a Instituição, prestando-lhe todas as informações necessárias de forma a adequar à sua situação um plano de cuidados individualizados;

b) a respeitar e tratar com urbanidade os funcionários da Instituição responsáveis pela prestação dos serviços, deixando-os desenvolver o seu trabalho segundo os seus métodos, tendo em conta que a manutenção de arrumos e limpeza de habitação é a estritamente necessária à natureza do apoio a prestar;

c) a assegurar que as pessoas que consigo residem, familiares ou não, agem do modo previsto na alínea anterior;

d) indicar o receituário médico, forma e horário em que deve ser ministrado;

e) a comunicar qualquer ausência, que impossibilite a prestação do serviço de apoio domiciliário;

f) a comunicar qualquer alteração substancial na forma de prestação dos serviços solicitados.

2. O incumprimento dos deveres estipulados no número anterior concede à Instituição o direito de pôr fim ao contrato, resolvendo-o, devendo comunicar tal decisão ao Utente, por escrito, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, em relação à data em que pretenda o fim do contrato.

V.

Durante a execução do presente contrato, o utente goza:

a) do direito de respeito pela sua identidade pessoal e reserva da intimidade privada e familiar, usos e costumes;

b) do direito à inviolabilidade de correspondência, não sendo permitido fazer alterações ou eliminar bens ou objectos sem a sua prévia autorização ou da família;

c) do direito de conhecer todas as alterações respeitantes às condições de prestação de serviços e respectivo preçário, previamente à sua implementação.
VI.

1. O presente contrato tem início em ___/___/______, vigorando por tempo indeterminado, até qualquer das partes o denunciar à outra, por comunicação escrita, com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretender que o contrato termine a sua vigência, caducando ainda por morte do 2º outorgante.

2. O não cumprimento do prazo mínimo estipulado no número anterior por parte do Utente não o desobriga do pagamento da mensalidade correspondente ao período de pré-aviso em falta. 

VII.
Ambos os outorgantes aceitam conhecer e cumprir o regulamento da instituição e este contrato, recebendo o Utente, com o exemplar do contrato a si destinado, uma cópia do regulamento.

Praia da Vitória, _____ de ________________ de 2______
O Primeiro Outorgante: ____________________________________________
O segundo Outorgante: ____________________________________________                                          
Página 2 de 3

